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7.1 - para aferição da veracidade da autodeclaração de 
candidatos pretos e pardos será verificada o fenótipo (aparên-
cia), que se dará por meio de procedimento de verificação, na 
seguinte conformidade:

7.1.1 - os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, que 
optaram por participar deste certame pelo sistema de pontuação 
diferenciada, terão a documentação submetida analisada pela 
Comissão de Heteroidentificação; serão convocados para pro-
cedimento de ratificação da autodeclaração firmada, por meio 
de edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br), após o resultado da prova 
objetiva ou após o resultado da prova de títulos, se for o caso;

7.1.2 - os candidatos convocados para o procedimento de 
verificação deverão acessar link da reunião on-line conforme 
edital de convocação, com antecedência mínima de 15 (quinze) 
minutos do horário estabelecido para o seu início, não sendo 
admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto algum, após o 
fechamento do link;

7.1.3 - somente será admitido para a realização do pro-
cedimento de verificação o candidato que estiver munido do 
original de um dos seguintes documentos oficiais, vigentes e 
com foto, de forma a permitir com clareza a sua identificação: 
Cédula de Identidade – RG ou Registro Nacional de Estrangeiro 
– RNE (quando for o caso), Carteira de Trabalho e Previdência 
Social – CTPS, Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH, Passaporte. Não serão aceitos, 
para efeito de identificação, documentos diferentes dos aqui 
elencados;

7.1.4 - durante o processo de verificação o candidato deve-
rá responder às perguntas (se for o caso) que forem feitas pela 
Comissão de Heteroidentificação;

7.1.5 - o procedimento de verificação será gravado para fins 
de registro da avaliação e será de uso exclusivo da Comissão de 
Heteroidentificação;

7.1.6 - não haverá segunda chamada para a realização do 
procedimento de verificação da veracidade da autodeclaração.

7.2 - após realização do procedimento de verificação de 
que tratam os itens “7” até “7.1.6” deste Capítulo, caso ainda 
subsistam dúvidas para a Comissão de Heteroidentificação, 
quanto a autodeclaração do candidato, será então considerado 
o critério da ascendência;

7.2.1 - para comprovação da ascendência de que trata o 
item “7.2” deste Capítulo será exigido, do candidato, documen-
to idôneo, com foto, de pelo menos um de seus genitores, em 
que seja possível a verificação do preenchimento do requisito 
previsto para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada;

7.2.1.1 - o candidato deverá, no momento da inscrição, 
enviar o documento de que trata o item “7.2.1” deste Capítulo, 
nos termos do que dispõem os itens 4 até 4.5. deste Capítulo.

8 - A aferição da veracidade da autodeclaração do candi-
dato indígena será feita por meio do Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – RANI próprio, conforme alínea “b”, 
do subitem “4.4” deste Capítulo entregue no momento da 
inscrição, ou, na ausência deste, o Registro Administrativo 
de Nascimento de Índio – RANI de um de seus genitores ou 
autodeclaração.

9 - As decisões relativas à aferição da veracidade da autode-
claração de candidatos pretos, pardos e indígenas constarão de 
edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br). Nessa mesma oportunidade e 
mesmo edital serão divulgados/fixados o prazo e a forma para 
interposição de pedido de reconsideração relativo ao resultado 
de solicitação de participação como PPI;

9.1 - o candidato que não comparecer ao procedimento 
de verificação presencial ou aquele que não apresentar um dos 
documentos elencados no item “7.1.4”, deste Edital, ou aquele 
que não entregar o documento mencionado nos itens “7.2.1” e 
“7.2.1.1”, deste Edital, ou o que deixar de cumprir qualquer uma 
das exigências relativas ao processo de heteroidentificação será 
eliminado deste Processo Seletivo.

10 - Constatada a falsidade da autodeclaração, o candidato 
será eliminado deste certame, conforme previsto no artigo 
4º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de 
janeiro de 2015;

10.1 - Compete à Comissão de Heteroidentificação decidir, 
em juízo de retratação, com o auxílio da Coordenação de Polí-
ticas para a População Negra e Indígena, quando for o caso, os 
pedidos de reconsideração interpostos por candidatos contra a 
decisão que constatar a falsidade da autodeclaração.

11 - Em caso do candidato já ter sido nomeado ou admitido, 
sujeitar-se-á à anulação do respectivo ato mediante procedi-
mento de invalidação, na forma dos artigos 58 e seguintes da 
Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998.

12 - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas é a seguinte: PD = (MCA 
– MCPPI) / MCPPI Onde: PD é a pontuação diferenciada a ser 
acrescida às notas, em cada fase do concurso público, de todos 
os candidatos pretos, pardos ou indígenas que manifestaram 
interesse em participar da pontuação diferenciada. MCA é a 
pontuação média da concorrência ampla entre todos os candi-
datos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados. Entende-se 
por “ampla concorrência” todos os candidatos que pontuaram 
e que não se declararam como pretos, pardos ou indígenas e 
aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, 
optaram por não participar da pontuação diferenciada. MCPPI é 
a pontuação média da concorrência PPI, entre todos os candida-
tos que pontuaram e que foram habilitados antes da aplicação 
da pontuação diferenciada.

13 - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas de pretos, pardos e indígenas é a seguinte: NFCPPI = 
(1+PD)*NSCPPI Onde: NFCPPI é a nota final na fase do concurso 
público, após a aplicação da pontuação diferenciada e que gera-
rá a classificação do candidato na etapa do concurso público. 
Ao término da fase de concurso público, a nota final passa a 
ser considerada a nota simples do candidato. NSCPPI é a nota 
simples do candidato beneficiário, sobre a qual será aplicada a 
pontuação diferenciada.

14 - A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá após a 
aplicação da pontuação diferenciada (PD) sobre a nota simples 
do candidato beneficiário do sistema diferenciado de que trata 
este Capítulo.

15 - Os cálculos já efetuados referentes à pontuação dife-
renciada, relativos ao desempenho médio dos candidatos, não 
serão refeitos ou alterados em virtude de exclusão de candidatos 
por falsidade na autodeclaração.

16 - A pontuação diferenciada também não será aplicada 
quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), 
a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior ou 
igual que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

17 - Ao candidato preto, pardo ou indígena, que seja pessoa 
com deficiência é assegurado o direito de manifestar interesse 
em utilizar a pontuação diferenciada, de que trata este Capítulo, 
cumulativamente com as prerrogativas que lhe são asseguradas 
pela Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, que 
dispõe “sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual de 
cargos e empregos para portadores de deficiência e dá provi-
dências correlatas”.

IX - PROVA
1 - A Prova Objetiva, de caráter classificatório, é composta 

de 50 questões objetivas, de acordo com o Conteúdo Programá-
tico constante deste Edital.

2 - A prova será aplicada em 12/03/2023, com duração de 
três (03) horas, tendo início às 9h - horário de Brasília.

3 - O link de acesso ao ambiente de prova on-line será 
liberado no site da Diretoria de Ensino Região de Centro-Oeste 
https://decentrooeste.educacao.sp.gov.br/ no horário determina-
do para início da prova (9h - horário de Brasília)

atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência de que é 
portador, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças – CID.

4.1 No laudo médico, de que trata este item deverão 
constar:

a) assinatura e carimbo do número do CRM do médico 
responsável por sua emissão;

b) nome completo do candidato, número do documento de 
identidade (RG) e número do CPF.

c) deverá constar, também, no relatório médico que a 
deficiência do candidato é compatível com as atribuições da 
função-atividade de Agente de Organização Escolar.

4.2 O laudo médico deverá estar legível, sob pena de não 
ser considerado.

4.3 O laudo médico não será devolvido.
4.4 O candidato que, dentro do prazo do período das inscri-

ções, não atender aos dispositivos mencionados no item 4 deste 
Capítulo, não será considerado com deficiência.

VII - DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Somente poderão ser admitidos os estrangeiros que 

preencham os requisitos para naturalização, e os estrangeiros 
de nacionalidade portuguesa, com direito aos benefícios do 
Estatuto da Igualdade.

2. Para inscrição no processo seletivo, será exigido dos 
candidatos estrangeiros o documento oficial de identificação 
(Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2.1 Concedida a naturalização ou obtidos os benefícios do 
Estatuto de Igualdade, para assumir o exercício da função, deve-
rá o candidato apresentar o documento de identidade, de mode-
lo igual ao dos brasileiros natos, com as anotações pertinentes.

3. O estrangeiro que:
3.1 Se enquadra na hipótese de naturalização ordinária 

(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), deve comprovar, 
no momento da contratação, o deferimento de seu pedido de 
nacionalidade brasileira pela autoridade federal competente;

3.2 Se enquadra na hipótese de naturalização extraordiná-
ria (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), deve comprovar, 
no momento da contratação, o preenchimento das condições 
exigidas na legislação federal para a concessão da nacionali-
dade brasileira, mediante a apresentação de cópia do requeri-
mento de naturalização junto ao Ministério da Justiça, com os 
documentos que o instruíram;

3.3 Tem nacionalidade portuguesa, deve comprovar, no 
momento da contratação, o preenchimento dos requisitos neces-
sários à fruição dos benefícios do Estatuto de Igualdade com 
brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 3.297, de 
19 de setembro de 2001), mediante a apresentação de cópia do 
requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram.

VIII - DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA PARA 
PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS

1 - O candidato preto, pardo ou indígena deverá indicar, 
no momento da inscrição, se fará uso do sistema de pontuação 
diferenciada, nos termos da Lei Complementar nº 1.259, de 
15/01/2015, do Decreto nº 63.979, de 19/12/2018 e das Instru-
ções CPPNI nº 1, de 18/05/2019 e nº 2, de 10/08/2019.

2 - Para realizar a inscrição, o candidato que se declarar 
preto, pardo ou indígena e que optar por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada, deverá efetuar os procedimentos gerais 
estabelecidos no Capítulo V deste Edital, assim como observar e 
cumprir os procedimentos descritos neste Capítulo.

3 - Os candidatos que fizerem jus ao sistema de pontuação 
diferenciada serão beneficiados mediante acréscimo na pontu-
ação final, conforme fatores de equiparação especificados no 
Decreto nº 63.979, de 19/12/2018.

4 - Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
– no ato de inscrição deste Processo Seletivo e CUMULATIVA-
MENTE – deverá:

4.1 - Declarar-se preto, pardo ou indígena (autodeclaração);
4.2 - Declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado 

de qualquer concurso público ou processo seletivo realizados 
no âmbito do Estado de São Paulo, nem teve anulado ato de 
nomeação ou admissão, em decorrência de falsidade da autode-
claração, nos termos do disposto no parágrafo único, do artigo 
4º, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015;

4.3 - Manifestar interesse em utilizar a pontuação dife-
renciada;

4.3.1 - O candidato que optar pela utilização da pontuação 
diferenciada deverá, cumulativamente ao preenchimento da 
ficha de inscrição, preencher e enviar autodeclaração nos termos 
do item “4.4” deste Capítulo.

4.4 - Enviar, via internet, no momento da inscrição:
a) especificamente para o candidato que se declarou preto/

pardo: documento de identidade oficial próprio, que contenha 
sua foto, bem como documento idôneo, com foto, de pelo menos 
um de seus genitores, em que seja possível a verificação do 
preenchimento do requisito previsto para habilitação ao sistema 
de pontuação diferenciada, a qual será utilizada somente no 
caso de subsistir dúvidas quanto à autodeclaração do candidato 
e exista necessidade de comprovação de ascendência, prevista 
nos subitens “7.2” e “7.2.1” deste Capítulo;

b) especificamente para o candidato que se declarou índio: 
Registro Administrativo de Nascimento do Índio – RANI próprio 
ou, na ausência deste, o Registro Administrativo de Nascimento 
de Índio – RANI de um de seus genitores ou autodeclaração.

4.5 - o(s) documento(s) elencados nas alíneas “a” e “b”, 
do item “4.4”, deste Capítulo, deverá(rão) estar digitalizado(s), 
frente e verso, quando necessário, com tamanho de até 500 KB, 
por documento anexado, e em uma das seguintes extensões: 
“pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.

4.6 - a declaração mencionada no subitem 4.3.1, deste 
Capítulo, deverá ser datada e assinada pelo candidato interessa-
do, que se responsabilizará por todas as informações prestadas, 
sob pena de incorrer em crime de falsidade ideológica, nos 
termos da legislação correspondente;

4.7 - não serão considerados válidos documentos enviados 
por via postal, fac-símile, correio eletrônico ou enviados no dia 
de aplicação da(s) prova(s), mesmo que estejam em conformida-
de com o estabelecido neste Edital.

5 - É permitido ao candidato preto, pardo ou indígena mani-
festar que NÃO deseja se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada. Para tanto terá seus direitos exauridos quanto à 
sua utilização, submetendo-se às regras gerais estabelecidas 
neste Edital, não podendo interpor recurso em razão desta 
opção, seja qual for o motivo alegado.

5.1 - a partir de 21/03/2023, a relação com os nomes de 
todos os candidatos que optaram pelo sistema de pontuação 
diferenciada e foram deferidos será publicada no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no site 
da Diretoria de Ensino Centro-Oeste;

5.2 - contra a decisão que venha eventualmente indeferir 
a solicitação para participação pelo sistema de pontuação 
diferenciada para pretos, pardos e indígenas, fica assegurado ao 
candidato o direito de interpor recurso conforme na alínea “c” 
do item “1” do Capítulo XII deste Edital;

5.3 - o resultado do recurso contra o indeferimento de 
solicitação para participação pelo sistema de pontuação diferen-
ciada para pretos, pardos e indígenas estará disponível nos sites 
da Imprensa Oficial (www.imprensaoficial.com.br) e da Diretoria 
de Ensino Centro-Oeste, a partir de 24/03/2023.

6 - Os candidatos que optarem por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada participarão deste certame em igualda-
de de condições com os demais candidatos no que se refere ao 
conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, horário de início e local 
de aplicação das provas.

7 - A veracidade da autodeclaração de que trata o item 
“4.1” deste Capítulo será objeto de verificação por parte da 
Comissão de Heteroidentificação, a ser constituída na Diretoria 
de Ensino;

Governamental publicada no Diário Oficial do Estado em 11 de 
fevereiro de 2023, torna pública a abertura do Processo Seletivo 
Simplificado de Prova e Títulos, a ser realizado em nível Regio-
nal, em caráter excepcional, para contratação temporária de 
servidores para exercerem a função de Agente de Organização 
Escolar, do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria de Estado 
da Educação, para o retorno das aulas e essencialidade destes 
servidores, visando o início do ano letivo de 2023.

A Comissão Especial responsável pela coordenação e 
andamento do presente Processo Seletivo encontra-se cons-
tituída pela Portaria nº 20, de 10/02/2023, publicada em DOE 
11/02/2023.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - O presente processo seletivo simplificado destina-se à 

contratação de Agentes de Organização Escolar, para manuten-
ção de atividades consideradas essenciais de acompanhamento 
dos protocolos de higiene e distanciamento social, no âmbito 
das unidades escolares estaduais para o retorno das aulas e a 
essencialidade destes servidores, visando o início do ano letivo 
de 2023.

2 - A contração será para realização de trabalho presencial 
nas unidades de ensino.

3 - A contratação ocorrerá pelo prazo máximo de 12 meses 
podendo o contratado ser dispensado antes do prazo final, a 
critério da Administração, conforme Decreto nº 54.682, de 13 
de agosto de 2009.

4 - Os servidores serão contratados nos termos da Lei Com-
plementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, regulamentada pelo 
Decreto nº 54.682, de 13 de agosto de 2009 e, de acordo com 
a Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, estarão 
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS e 
serão contribuintes do INSS.

5 - Do total de vagas do Processo Seletivo Simplificado a 
serem publicadas, ficarão reservadas 5%, para candidatos por-
tadores de deficiência, nos termos da Lei Complementar nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar nº 
932, de 8 de novembro de 2002.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1 - O candidato, sob as penas da lei, assume cumprir as 

exigências abaixo discriminadas:
a) ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-

lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal/88;

b) ter, na data da contratação, idade mínima de 18 anos 
completos;

c) estar quite com a Justiça Eleitoral;
d) quando do sexo masculino, estar em dia com as obriga-

ções do serviço militar;
e) ter concluído Ensino Médio;
f) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
g) ter sido aprovado no processo seletivo;
h) ter aptidão física e mental para o exercício das atribui-

ções da função;
i) Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas.
2 - A apresentação de todos os documentos comprobatórios 

das condições exigidas no item anterior será realizada por oca-
sião da celebração do contrato.

3 - A não apresentação dos documentos ou não comprova-
ção da respectiva autenticidade, conforme solicitado, impossibi-
litará o exercício do candidato.

4 - Será comprovada a idade do candidato com a apresen-
tação da certidão de nascimento ou documento equivalente; as 
demais situações indicadas no item I, 5, II e III deste edital serão 
comprovados por autodeclaração.

III – DOS VENCIMENTOS E DA JORNADA DE TRABALHO
1. Os vencimentos da classe de Agente de Organização 

Escolar correspondem ao valor de R$ 1.284,00.
2. A jornada de trabalho, a que ficarão sujeitos os contrata-

dos, caracteriza-se pela prestação de 40 horas semanais.
3. A jornada de trabalho será presencial vedada sua realiza-

ção em regime de teletrabalho.
4. O Processo Seletivo Regional não gera, para a Diretoria 

de Ensino Região Centro-Oeste, a obrigatoriedade de aproveitar 
todos os candidatos classificados.

4.1 A participação do candidato prevê apenas, a expectativa 
de direito à preferência na contratação, de acordo com a classifi-
cação obtida e as vagas disponíveis.

4.2 Esta Diretoria de Ensino reserva-se ao direito de proce-
der às contratações dos candidatos, em número que atenda ao 
interesse e às necessidades do serviço.

IV – DAS ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DA FUNÇÃO
1. As atribuições do Agente de Organização Escolar estão 

previstas no artigo 3º da Resolução SE 52, de 9-8-2011 e 
englobam o desenvolvimento de atividades no âmbito da 
organização escolar, relacionadas com a execução de ações 
envolvendo a secretaria escolar e o atendimento a alunos e à 
comunidade escolar em geral, de acordo com as necessidades 
da unidade escolar.

V – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.

2. A inscrição será realizada no período de 03/03/2023 até 
23h59 de 11/03/2023, no link disponibilizado no site https://
decentrooeste.educacao.sp.gov.br/, estando o candidato isento 
do pagamento de qualquer taxa.

3. A efetivação da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento do Formulário de Inscrição, dentro do prazo 
estipulado.

4. Além dos dados pessoais, o candidato deverá fornecer, 
obrigatoriamente, e-mail pessoal a ser utilizado para recebimen-
to de informações.

5. No ato da inscrição, o candidato declara que compro-
vará, na data da assinatura do contrato, o preenchimento dos 
requisitos e condições para o exercício da função, previstos no 
Capítulo II deste Edital.

6. As informações prestadas no Formulário de Inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato.

7. Ao realizar a inscrição, o candidato poderá optar por 01 
(uma) Diretoria de Ensino, para fins de classificação e escolha 
de vaga.

VI – DA INSCRIÇÃO DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA
1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas pelo Decreto Estadual 
nº 59.591/2013 e pela Lei Complementar Estadual nº 683/92, 
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 932/02, nos termos 
do Capítulo VIII do artigo 37 da Constituição Federal/88 e da 
Lei Federal nº 7.853/89 é assegurado o direito de inscrição no 
Processo Seletivo Simplificado, desde que a deficiência de que 
é portador, seja compatível com as atribuições da função de 
Agente de Organização Escolar.

2. Em cumprimento ao disposto no artigo 2º do Decreto 
Estadual nº 59.591/13 e no artigo 1º da Lei Complementar Esta-
dual nº 683/92, alterada pela Lei Complementar nº 932/02, será 
reservado o percentual de 5% das vagas existentes, no prazo de 
validade do Processo Seletivo.

3. Para fins deste processo seletivo, consideram-se pessoas 
com deficiência, aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591/2013.

4. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas 
para pessoas com deficiência deverá entregar, durante o período 
de inscrições, laudo médico (fotocópia autenticada), expedido 
no prazo máximo de 2 anos antes do término das inscrições, 
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Contribuinte: MANUEL RUI FERNANDES ALBUQUERQUE 

FREITAS
I.E. : N.A.
CNPJ/CPF: 419.929.387-68
Endereço: RUA PERU, 210 – JARDIM DAS NAÇÕES – TAU-

BATÉ/SP – 12030-280
Unidade de Julgamento: DTJ-1 - DELEGACIA TRIBUTÁRIA 

DE JULGAMENTO DE SÃO PAULO
Posto Fiscal de Vinculação: PFC-BUTANTÃ, RUA BUTANTÃ, 

260 – TÉRREO – PINHEIROS - SÃO PAULO/SP
AIIM - ITCMD Nº 5.011.174-7 de 27/02/2023.
Nos termos do “caput” do artigo 100 e do §3º do artigo 99, 

ambos do Decreto nº 54.486/2009, fica o autuado NOTIFICADO 
da lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
por infração à legislação tributária do ITCMD (RITCMD – Decreto 
nº 46.655/2002, de 1º/04/2002) devendo recolher o débito fiscal 
exigido no AIIM ou apresentar defesa, por escrito, no prazo de 
30 (trinta) dias.

Nos termos do § 4º do artigo 99 do Decreto nº 54.486/2009, 
durante o prazo para interposição da DEFESA, uma via do AIIM 
e dos demonstrativos e documentos que o instruem ficarão à 
disposição do interessado, responsável solidário ou de pessoa 
legalmente habilitada, na repartição fiscal de vinculação do 
contribuinte, podendo ser retirados nos dias úteis durante os 
horários de expediente.

Considerar-se-á realizada esta notificação no quinto dia útil 
posterior ao da data desta publicação no Diário Oficial do Esta-
do. (item 1 do §4º do artigo 9º da Lei nº 13.457/2009).

Conforme o artigo 27, §4º da Portaria CAT 198/2010, a 
notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

No caso de liquidação do débito, a multa poderá ser paga 
com desconto de 50% (cinquenta por cento) dentro do prazo de 
30 (trinta) dias contados da notificação da lavratura do Auto de 
Infração, nos termos e condições do artigo 24, inciso I, da Lei Nº 
10.705/2000, de 28/12/2000, condicionado ao pagamento inte-
gral do débito, implicando em renúncia à defesa ou reclamação.

Para simular ou para gerar a DARE de pagamento acesse o 
sistema da Conta Fiscal do AIIM:

https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/cfaiim/Paginas/
Sobre.aspx

Para informações sobre Parcelamentos e sobre documentos 
necessários acesse o link:

https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/itcmd/Paginas/
gu---parcelamento-solicita%C3%A7%C3%A3od%C3%A9bitos-
-n%C3%A3o-inscritos.aspx .

Nos termos do artigo 100, §§ 1º e 2º do Decreto nº 
54.486/2009, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em 
que se considerar realizada esta notificação sem que haja o 
recolhimento ou acordo de parcelamento do débito fiscal exi-
gido no AIIM ou, ainda, a apresentação de defesa, o AIIM será 
encaminhado ao Delegado Regional Tributário para ratificação e 
implicará na inscrição do débito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO.

As infrações podem caracterizar crime contra a ordem 
tributária, casos em que poderão ser comunicadas ao Ministério 
Público por meio de Representação Fiscal de Crime Contra a 
Ordem Tributária, nos termos da legislação vigente.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT Nº 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento.

O credenciamento poderá ser efetuado, desde que o 
notificado possua assinatura digital, através do Portal do ePAT – 
Módulo do Contribuinte:

https://www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/ .
A defesa deverá ser enviada através do Portal do ePAT 

nos termos dos artigos 13, 14 e 15 da Portaria CAT 198/2010, 
munida de documentos e peças em formato pdf, e dirigida ao 
Julgador Tributário.

O autuado poderá vincular representantes legais ao AIIM, 
outorgando procuração eletrônica no Portal do ePAT, os quais 
terão acesso à íntegra do processo eletrônico e poderão enviar 
a defesa, recurso, petição e praticar todos os atos processuais.

Nos casos em que os representantes do autuado não 
estiverem credenciados no ePAT, os atos do processo eletrônico 
poderão ser praticados no Posto Fiscal de Vinculação, atendendo 
ao disposto no artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

Posto Fiscal de Vinculação (local para apresentação de 
defesa): PFC-10 - BUTANTÃ.

Ressalte-se que a apresentação de defesa acarreta no início 
do processo administrativo tributário nos termos do artigo 33 da 
Lei 13.457/2009, sujeitando o contribuinte às regras processuais, 
especialmente quanto à Comunicação Eletrônica dos Atos Pro-
cessuais através da publicação no Diário Eletrônico da Secretaria 
da Fazenda, conforme artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e 
artigo 1º da Resolução SF 20/2011.

 EDUCAÇÃO

 FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO

 Comunicado
A Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE 

comunica a ALEXANDRE JOSÉ BACCILI & CIA LTDA (CNPJ 
07.830.047/0001-21) que, transcorrido o prazo para apresenta-
ção da defesa prévia, sem pronunciamento por parte da empresa 
com relação a inexecução parcial do contrato, incorrendo nos 
motivos previstos na Cláusula Quarta, incisos VIII, XVIII e XIX 
do ajuste, razão da instauração do Processo Administrativo 
46/00020/22, fica rescindido o contrato 46/00066/21/02, com 
fundamento na Cláusula Décima Quinta, subitem 15.1.4 e 
Cláusula Décima Sexta, item 16.1, subitens 16.1.1., 16.1.1.1., 
16.1.1.2., 16.1.1.3. e 16.1.1.6, com a consequente aplicação 
de multa de R$ 4.330,97, a multa foi recalculada visto o paga-
mento referente à primeira etapa do projeto - Estudo Preliminar, 
e suspensão temporária ao direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 08 (oito) meses, com fundamento 
nos itens 15.1., 15.1.2. alínea “f” e subitem 15.1.3., da Cláusula 
Décima Quinta do contrato supracitado.

 DIRETORIAS DE ENSINO

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO CENTRO
 Escolas Estaduais de Ensino Fundamental e 
Médio
 Comunicado 
A Direção da E.E. Prof. Angelina Madureira torna pública a 

existência de uma vaga de CGP (Coordenador de Gestão Peda-
gógica) para Anos Iniciais. Entrega de propostas do dia 08 ao dia 
10 de março de 2023, na Unidade Escolar, Rua: Vicente Ferreira 
Leite, 489; Vila Siqueira - Bairro do Limão."

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO CENTRO-
OESTE
 Edital de Dirigente Regional de Ensino, de 03/03/2023
Processo Seletivo Simplificado Regional para contratação 

de Agente de Organização Escolar/2023
A Comissão Especial de Contratação por Tempo Determi-

nado, – CE-CTD da Diretoria de Ensino Região Centro-Oeste, 
com fundamento no inciso X do artigo 115 da Constituição 
Estadual/1989, no inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 
1.093, de 16 de julho de 2009, regulamentada pelo Decreto nº 
54.682, de 13 de agosto de 2009, e de acordo com a Autorização 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sábado, 4 de março de 2023 às 05:01:23
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II. DAS CONDIÇÕES
1. Estar inscrito para o processo regular de atribuição de 

classes/aulas para o ano letivo de 2023;
2. ser portador de curso de Licenciatura Plena, ou;
3. ser aluno de último ano de curso de licenciatura plena, 

devidamente reconhecido, ou;
4. ser portador de diploma de bacharel ou de tecnólogo de 

nível superior, desde que na área da disciplina a ser atribuída, 
identificada pelo histórico do curso, ou;

5. ser aluno do último ano de curso devidamente reconhe-
cido de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, desde 
que da área da disciplina a ser atribuída, identificada pelo 
histórico do curso.

6. Docente que esteja atuando no período de inscrição em 
outros Projetos de Pasta e/ou no PEI terá a inscrição indeferida.

III. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA
Os docentes interessados em se inscrever para o Projeto 

deverão entregar na EE Maria Ferraz de Campos – Rua São 
Teodoro, 453 - das 9h às 17h de 06 a 10 de março de 2023, cópia 
dos seguintes documentos:

* RG e CPF;
* Diploma ou certificado de conclusão de curso de Licencia-

tura Plena, acompanhado de Histórico Escolar;
* no caso de aluno de curso superior, declaração da Facul-

dade, com data atualizada, em que conste o ano/série que o 
docente está cursando, bem como duração do curso, acompa-
nhado do histórico escolar do período já cursado.

* Opcional: Declaração de tempo de atuação na Fundação 
CASA, expedida pelo Diretor da Unidade vinculadora, com data-
-base 30/06/2022.

IV. DOS REQUISITOS
* conhecer a especificidade do trabalho pedagógico desen-

volvido com adolescentes em cumprimento de medida socio-
educativa em meio fechado, conforme disposto nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica, Estatuto da Criança 
e do Adolescente e Diretrizes Nacionais para o atendimento 
escolar de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas;

* saber utilizar metodologias flexíveis, observando o Cur-
rículo do Estado de São Paulo e promovendo continuamente 
a autoestima dos alunos, a autonomia, a cidadania, a solida-
riedade e a cultura educacional, com vistas à continuidade dos 
estudos;

* ser assíduo e pontual, observando os horários de entrada 
e saída no CI para a atividade docente, e os procedimentos de 
segurança a serem cumpridos; ter disponibilidade em participar 
de trabalho em equipe, dos conselhos de classe/anos, das Aulas 
de Trabalho Pedagógico Coletivo;

* ATPC) realizadas pela escola vinculadora, de avaliação 
periódica de desempenho docente e de programas de capa-
citação e formação continuada oferecidos pela Secretaria da 
Educação e/ou por entidades conveniadas;

* possuir conhecimentos básicos de tecnologia de informa-
ção e comunicação.

V. DA ENTREVISTA
Na ocasião do credenciamento, o candidato será submetido 

à entrevista com representante da Fundação Casa, em data 
e horário a ser estabelecido, observando o perfil/ requisito 
indicado.

VI. DO CRONOGRAMA
a) Período de Inscrição: das 9h às 17h - de 06 a 10 de março 

de 2023, junto à EE Maria Ferraz de Campos;
b) Entrevista: Por agendamento.
c) Divulgação da Classificação no blog atribuição classes/

aulas da Diretoria de Ensino Região Leste 4 - https://leste4atri-
buicao.blogspot.com/: 17/03/23.

d) Período para Interposição de Recurso junto à Direção da 
EE Maria Ferraz de Campos: 20/03/2023.

e) Publicação dos Resultados dos Recursos e da Classifi-
cação Final no blog da atribuição classes/aulas da Diretoria de 
Ensino Região Leste 4 - https://leste4atribuicao.blogspot.com/ 
: 21/03/2023

VII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os casos omissos ao disposto no presente Edital serão 

analisados pela Comissão de Atribuição de Classes e/ou Aulas 
da Diretoria de Ensino Região Leste 4.

 Escolas Estaduais de Ensino Fundamental e 
Médio
 Edital
A Direção da EE Lourenço Zanelatti, vem através desse 

convocar a professora de Ensino Fundamental e Médio, SIMONE 
APARECIDA GOMES GIANELLI, RG 25750293 - 2 SP - SSP, para 
comparecer na Unidade Escolar cito, Rua Dr. Paulo Queiroz, 
1475, Jardim 9 de Julho, São Paulo - SP, para assumir as aulas 
eventuais no horário das 7h às 23h, conforme seu regime de 
contratação. O não comparecimento, incidirá na extinção do 
contrato.

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO NORTE 1
 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO NORTE 1
EDITAL DO DIRETOR DE ESCOLA – 03/03/2023
Edital Coordenador de Organização Escolar 
A Escola Estadual Martin Egídio Damy nos termos da Reso-

lução SEDUC nº 52, de 29-06-2022, torna pública a abertura do 
período de recebimento de propostas de trabalho e realização 
de entrevistas para docentes titulares de cargo ou ocupantes de 
função-atividade interessados em exercer junto à esta Unidade 
Escolar a função gratificada de Coordenador de Organização 
Escolar - COE.

I-Disposições Iniciais:
A seleção será por meio da análise de documentos e de 

entrevistas, observando competência e habilidades, de acordo 
com o artigo 2º e 3º da Resolução 52/2022. Os candidatos que 
não forem selecionados neste momento comporão um cadastro 
reserva na Unidade Escolar.

II- Do Perfil Profissional e dos Requisitos para Designação:
a) ser docente titular de cargo ou docente admitido pela 

Lei nº 500/1974;
b) entregar proposta de trabalho contendo, no mínimo: 

Justificativa, Objetivos, Metas e Ações a serem desenvolvidas na 
função de Coordenador de Organização Escolar;

c)possuir competências e habilidades de acordo com a 
Resolução SEDUC nº 52/2022;

d)entregar documentos que comprovem as exigências para 
a função, sendo portador de, pelo menos, um dos títulos abaixo 
relacionados:

1-diploma, devidamente registrado, de Licenciatura Plena 
em Pedagogia;

2-diploma de curso de pós-graduação em nível de Mestrado 
ou Doutorado, na área de Educação, com área de concentração 
em gestão escolar ou gestão educacional;

3-certificado de conclusão de curso, de pós-graduação em 
nível de Especialização, na área de formação de especialista em 
Educação (Gestão Escolar), com carga horária de, no mínimo, 
800 (oitocentas horas).

4- Caso o docente não possua um dos títulos anteriormente 
previstos, poderá ser aceito o diploma de Licenciatura Plena em 
qualquer componente curricular, acompanhado de certificado de 
curso com foco na gestão escolar ofertado pela Escola de For-
mação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação “Paulo 
Renato Costa Souza” - EFAPE:

-Curso de Formação "Da Educação Integral ao Ensino Inte-
gral", com carga horária de 30 horas;

-Curso de Formação "Inova Educação - Formação Básica: 
Projeto de Vida", com carga horária de 30 horas;

-Curso de Formação "Currículo em Ação (Público-Escola) - 
Nivelamento", com carga horária mínima de 50 horas.

e)ter, no mínimo, 3 (três) anos de experiência de docência 
na rede estadual de ensino;

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO LESTE 3
 DIRETORIA DE ENSINO LESTE 3
EDITAL DE ALOCAÇÃO PROGRAMA DE ENSINO INTE-

GRAL PEI- 2023
Publicação das vagas para alocação em unidades escolares 

pertencentes ao Programa de Ensino Integral – PEI, para docen-
tes devidamente classificados no Processo de Credenciamento 
do PEl para atuação no ano letivo de 2023.

 O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 
Leste 3, de acordo com as competências e atribuições confe-
ridas pelo Decreto Estadual n. º 64.187/2019, em atendimento 
a Portaria CGRH Nº 01 de 13 de janeiro de 2023, alterada pela 
Portaria CGRH Nº 02, de 17 de janeiro de 2023, e comunicado 
CGRH de 24/01/2023, torna pública as vagas remanescentes a 
serem oferecidas em sessão de alocação, em unidades escolares 
pertencentes ao Programa de Ensino Integral desta jurisdição.

O integrante do Quadro do Magistério em exercício em 
unidades de tempo parcial, inclusive o docente contratado, que 
pretenda ser alocado em escolas integrantes do Programa de 
Ensino Integral, deverá estar classificado no Processo Anual de 
atribuição de classes e aulas e no Credenciamento do Programa 
Ensino Integral para atuação no ano letivo de 2023.  

Docente classificado no Processo Seletivo Simplificado para 
contratação de docentes (Banco de Talentos), realizado nos 
termos do Edital de Abertura de Inscrições publicado em DOE 
17/09/2022, que pretenda ser alocado em escolas integrantes 
do Programa de Ensino Integral:

 1-Para comprovação das habilitações/qualificações, deverá 
apresentar na unidade escolar de escolha:

1.1 Para formados até 2021: Diploma, devidamente regis-
trado, de conclusão de curso de Graduação, fornecido por insti-
tuição de ensino superior reconhecida pelo MEC, acompanhado 
do Histórico Escolar; ou

1.2 Para formados a partir de 2022: Certificado de conclu-
são de curso de graduação, no qual conste a data de colação de 
grau, acompanhado do Histórico Escolar; ou

1.3 Para estudantes: Declaração de matrícula, expedida 
pela Instituição de Ensino, acompanhada do Histórico Escolar 
atualizado em 2023.

A alocação dos docentes credenciados no PEI-2023, nas 
vagas ocorrerá respeitando a respectiva situação e faixa funcio-
nal dos docentes.

O docente classificado por meio do Processo Seletivo 
Simplificado para contratação de docentes (Banco de Talentos), 
somente poderá ser convocado para sessões de alocação após 
a convocação dos candidatos classificados na mesma Diretoria 
de Ensino, para a respectiva função/disciplina, no Processo de 
Credenciamento Anual, realizado nos termos da Portaria CGRH 
12, de 05-10-2022.

A sessão de alocação ocorrerá  VIA TEAMS NO LINK: 
https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_NGI
2YjI5MzYtMTBmZC00YjA0LWIyMmUtYzljNmM5Mjk1YTJj%40t
hread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2216b87798-4517-
442c-9200-ce1cca93259c%22%2c%22Oid%22%3a%223820ec
aa-34df-4140-8028-ba18583a8d64%22%7d

 Conforme cronograma abaixo:
DIA/HORÁRIO/LOCAL
PÚBLICO ALVO
ORDEM DE PRIORIDADE
Dia: 08 de março de 2023 - quarta-feira.
Horário: 09h
Local: Microsoft Teams conforme link acima.
Docentes, categoria A, F, O
classificados no Processo Anual de atribuição de classes e 

aulas e no Credenciamento do Programa Ensino Integral para 
atuação no ano letivo de 2023, em seguida Docentes classifi-
cados no Processo Seletivo Simplificado para contratação de 
docentes (Banco de Talentos), realizado nos termos do Edital de 
Abertura de Inscrições publicado em DOE 17/09/2022.

1º – Candidatos classificados na mesma Diretoria de Ensino, 
para a respectiva função/disciplina, no Processo de Credencia-
mento Anual, realizado nos termos da Portaria CGRH 12, de 
05-10-2022, observadas as faixas e situação funcional.

2º Docente classificado no Processo Seletivo Simplificado 
para contratação de docentes (Banco de Talentos), realizado 
nos termos do Edital de Abertura de Inscrições publicado em 
DOE 17/09/2022.

Atenção: Não haverá transferência de PEI para PEI.
VAGAS
Serão disponibilizadas as vagas abaixo relacionadas e as 

que surgirem até a data da alocação.
Escola Quantidade de Vagas/Horário Disciplina
EE Anísio Teixeira 01 Vaga – Turno único Classe (Professor Colaborativo)
EE Fadlo Haidar  01 Vaga – Turno 02 Inglês
EE Fernando Pessoa 01 Vaga - Turno 02 Português/Inglês
EE Fernando Pessoa 02 Vagas – Turno 01  Classe
EE Jardim Santo André  01 Vaga – Turno 01  História
EE Rocca Dordall 01 Vaga – Turno 02 Física
EE Roque Theophilo 01 Vaga – Turno único Classe
EE Paulo Sarasate 01 Vaga – Turno único  Inglês
EE Vila Bela 01 Vaga – Turno 02 Biologia

 DIRETORIA DE ENSINO - LESTE 3
Convocação
O Dirigente Regional de Ensino no uso de suas atribuições 

legais convoca todos os candidatos classificados na Diretoria de 
Ensino Leste 3 que atendam ao contido nos termos da Res. SE 
05/2020, alterada pela Res. SE 18/2020, Res. Seduc 56/2020, Res. 
Seduc 81/2020 e Res. Seduc 43/2022 para sessão de atribuição 
de 02 (dois) cargos de Diretor Escolar – Classe Suporte Peda-
gógico e outras que venham a surgir no período deste edital.

Data da Atribuição: 06-03-2023.
Horário: 09:00 horas.
Local: Sede da Diretoria de Ensino - Leste 3 - Rua Isabel 

Urbina, 200 - Cohab José Bonifácio - São Paulo - SP.
1 - O interessado em participar da atribuição deverá 

apresentar: - Documentos pessoais; - Anuência do local de 
exercício, expedido pelo superior imediato com data atualizada. 
- Declaração de horário para fins de acumulação, quando for o 
caso. - Declaração do grau de parentesco, nos termos da Súmula 
Vinculante 13 (Parágrafo único, artigo 5º da Res.SE 05/2020). - 
Diploma de Pedagogia e/ou Certificado de Gestão Escolar (1000 
horas), Histórico Escolar.

2 - Para fins de participação na sessão de atribuição de vaga 
e sua respectiva designação, o candidato deverá, na data da atri-
buição, se encontrar em exercício, não podendo, neste momento, 
estar em qualquer tipo de licença, afastamento ou férias.

3 - Os casos omissos neste edital serão decididos pelo 
Dirigente Regional de Ensino.

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO LESTE 4
 EDITAL DE CREDENCIAMENTO - FUNDAÇÃO CASA – 

2023
O Dirigente Regional da Diretoria de Ensino – Região Leste 4 

e a diretora da EE Maria Ferraz de Campos (Unidade Vinculadora 
da Fundação Casa) tornam público o Edital de Credenciamento 
para professores de Educação Básica – Ensino Fundamental/
Médio, ocupantes de função atividade – Categoria “F”, docentes 
Categoria “O” (com contrato ativo ou em interrupção de exercí-
cio) e Candidatos à Contratação, nos termos da Lei Complementar 
1.093/2009 e Resolução SEDUC 85/2022, Resolução Conjunta 
SE-SJDC-1/2017 e Resolução Conjunta SE-SJDC-2/2017.

I. DO CREDENCIAMENTO
As inscrições se destinam a docentes interessados em 

ministrar aulas nos Ensino Fundamental -Anos Iniciais e Finais e 
Novo Ensino Médio, para ministrar:

Inglês (8 aulas manhã ) = 08 aulas Livres
O credenciamento OCORRERÁ na Unidade Vinculadora – EE 

Maria Ferraz de Campos, no período das 9h às 17h, de 06 a 10 
de março de 2023.

4. Na falta de candidatos com deficiência habilitados, as 
vagas a eles reservadas serão preenchidas pelos demais candi-
datos, observando-se a ordem de classificação.

5. - O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
aprovação no processo seletivo quando deixar de comparecer na 
data, horário e local estabelecidos na convocação ou desistir da 
escolha, seja qual for o motivo alegado.

5.1 - Excepcionalmente, a critério da Administração, 
restando vagas, após a manifestação quanto à escolha de 
vagas por parte de todos os candidatos classificados, poderá 
novamente ser convocado, o candidato aprovado que não 
comparecer à sessão de escolha de vaga e, também, aquele 
que, tendo escolhido vaga, não tenha assinado contrato para 
o exercício da função.

XVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar, 

pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os Editais 
e Comunicados, os quais também serão divulgados no site da 
Diretoria de Ensino Centro-Oeste

2. O candidato a ser contratado, inclusive o candidato com 
deficiência deverá submeter-se a avaliação médica (laudo para 
exercício) - expedido por órgãos / entidades integrantes do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) ou Médico do Trabalho, observada 
as condições previstas na legislação vigente.

3. - O prazo máximo de contratação é de 12 meses, 
podendo, ainda, o contratado ser dispensado antes do prazo 
de contratação.

3.1 - O contrato será extinto, após o fim do prazo de vigên-
cia ou antes de seu término, nos termos fixados pelo artigo 8º 
da Lei Complementar nº. 1093/2009.

4. Conforme estabelecido no artigo 6º da Lei Complementar 
Nº 1.093/2009, é vedada, sob pena de nulidade, a contratação 
da mesma pessoa antes de decorridos 200 dias do término do 
contrato.

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1. DISCIPLINA: Português
• Interpretação de textos,
• Sinônimos e Antônimos,
• Sentido próprio e figurado das palavras,
• Ortografia Oficial,
• Acentuação Gráfica,
• Crase,
• Pontuação,
• Substantivo e Adjetivo: flexão de gênero, número e grau,
• Emprego de Verbos: regulares, irregulares e auxiliares,
• Concordância: nominal e verbal,
• Regência: nominal e verbal,
• Conjugação de verbos,
• Pronomes: uso e colocação - pronomes de tratamento.
2- DISCIPLINA: Matemática
• Operação com números inteiros, fracionários e decimais,
• Sistema de numeração decimal,
• Equações de 1º e 2º graus,
• Regra de três simples,
• Razão e proporção,
• Porcentagem,
• Juros simples,
• Noções de estatística,
• Medidas de comprimento, de superfície, de volume e 

capacidade e de massa,
• Raciocínio Lógico,
• Resolução de situações: problema.
ANEXO II – Relação de Vagas – Diretoria de Ensino Região 

Centro-Oeste (97 vagas)
ESCOLA / QUANTIDADE DE VAGAS POR ESCOLA:
EE JOAO XXIII  7
EE EMYGDIO DE BARROS-PROF.  6
EE ADOLFO GORDO-SENADOR  5
EE SOLON BORGES DOS REIS  4
EE OSWALDO WALDER-PROF.  4
EE ODAIR M.SILVA-MANDELA  3
EE JOSE MONTEIRO BOANOVA-PROF. 3
EE RUI BLOEM  3
EE ADOLFO TRIPOLI-PROF.  3
EE FERNAO DIAS PAES  3
EE MARTIM FRANCISCO  3
EE DANIEL P.VERANO PONTES-PROF 3
EE E.A.C.A.MELO(DI CAVALCANTI) 3
EE REINALDO RIBEIRO SILVA-DR. 3
EE RAUL CORTEZ-RAUL C.M.CORTEZ 3
EE ERICO DE ABREU SODRE  3
EE NAPOLEAO C.FREIRE-PROF.  2
EE ENNIO VOSS-PROF.  2
EE ALCIDES DA COSTA VIDIGAL  2
EE ALMEIDA JUNIOR-PROF.  2
EE ANA ROSA DE ARAUJO-DONA  2
EE FLAVIA VIZIBELI PIRRO-PROFA 2
EE ROMEU DE MORAES  2
EE MARIO DE ANDRADE  2
EE ALBERTO TORRES  2
EE LOURENCO FILHO-PROF.  2
EE ADALGIZA S.SILVEIRA-PROFA. 1
EE PAULO ROSSI-PROF.  1
EE ALBERTO LEVY-PROF.  1
EE ANHANGUERA  1
EE MARIA EUGENIA MARTINS-PROFA 1
EE VIRGILIA R.A.CARVALHO PINTO 1
EE AUGUSTO AMARAL-DEPUTADO  1
EE LUIZ CINTRA DO PRADO-PROF. 1
EE OSWALDO ARANHA  1
EE THOMAZIA MONTORO  1
EE ADOLFINO ARRUDA CASTANHO-PF 1
EE ALFREDO PAULINO  1
EE VICTOR OLIVA-PROF.  1
EE CLORINDA DANTI-PROFA.  1
EE MARIA RIBEIRO G.BUENO-PROFA 1
EE MANUEL CIRIDIAO BUARQUE-PF. 1
EE LYGIA AZEVEDO SOUZA SA-PROF 1
EE SAMUEL KLABIN  1

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO CENTRO-
SUL
 Escolas Estaduais de Ensino Fundamental e 
Médio
 DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO CENTRO SUL
EDITAL DE LICITAÇÃO DE CANTINA ESCOLAR, 

Nº001/2023.
A Diretoria Executiva da Associação de Pais e Mestres da 

Escola Estadual PEI Professor Pedro Voss sito à Rua José de 
Magalhães, nº 477, Vila Clementino - São Paulo/SP torna pública 
a Abertura do Processo de Licitação para a administração dos 
serviços da Cantina Escolar da referida Escola. Comunica aos 
interessados que as instruções deverão ser retiradas no ende-
reço acima, no período de 08/03/2023 á 10/03/2023, no horário 
das 10h00 às 13h00.

Mediante ao recolhimento de R$ 68,52( sessenta e oito 
reais e cinquenta e dois centavos)correspondente a duas UFESP 
a ser depositado na conta corrente BANCO DO BRASIL, AGÊN-
CIA1898-8, CONTA CORRENTE 25.972-1 a título de contribuição 
com despesas de expediente em favor da APM.

Não haverá devolução da referida importância.
As propostas deverão ser entregues dias 14, 15,16 e 17 de 

março das 10h00 às 13h00.
Os envelopes serão abertos no dia 21 de março de 2023 em 

sessão pública às 14h00.

4 - Não será admitido o ingresso do candidato, no ambiente 
de prova on-line, em horário divergente ao estabelecido no 
Edital de Convocação para Prova.

5 - O preenchimento/envio da prova on-line mais de 
uma vez acarretará a desclassificação do candidato de todo o 
processo.

6 - Na abertura do formulário da prova on-line serão soli-
citados dados pessoais dos candidatos. Dados preenchidos em 
divergência com o formulário de inscrição acarretará a desclas-
sificação do candidato de todo o processo.

7 - Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato, 
tampouco aplicação da prova fora do ambiente on-line, na data 
e horário preestabelecidos.

8 - O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização da prova, como justificativa de sua 
ausência.

X - DA AVALIAÇÃO DA PROVA
1. A prova será avaliada na escala de 0 a 100 pontos, valen-

do 02 pontos cada questão.
2. Será considerado classificado/habilitado o candidato que 

obtiver nota igual ou superior a 10 pontos.
3. O gabarito da prova será publicado no Diário Oficial do 

Estado de São Paulo e no site da Diretoria de Ensino no dia 
14/03/2023.

XI - DOS TÍTULOS E SUA AVALIAÇÃO
1. - Somente os candidatos habilitados na prova terão seus 

títulos avaliados.
1.1 - A análise e avaliação dos títulos serão executadas pela 

Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado da 
Diretoria de Ensino Região de Centro-Oeste.

2 - Para fins de pontuação, o candidato poderá apre-
sentar, durante o período de inscrições, no próprio link de 
inscrição, o tempo de serviço na área administrativa, em 
unidade escolar:

Título: Tempo de experiência na área administrativa, em 
unidade escolar, voltado para atividades relacionadas ao item 
IV deste Edital.

Comprovante: Certidão Pública e/ou registro em Carteira 
Profissional e/ou Declaração em papel timbrado emitida pelo 
Setor de Pessoal ou Órgão de Recursos Humanos legalmente 
habilitados de Instituição Pública/Privada.

Valor Unitário: 1,00 (por ano completo)
Valor Máximo: 10,00
3 - O tempo de serviço será considerado até 30/06/2022;
4 - Não será considerada a contagem de tempo conco-

mitante;
5 - A declaração falsa ou inexata, bem como a apresentação 

de documentos falsos, determinará a anulação da inscrição e 
todos os atos dela decorrentes em qualquer época.

XII - DOS RECURSOS
1. Será admitido recurso quanto:
a) às questões da prova e gabarito;
b) ao resultado da prova e da avaliação de títulos;
2. O prazo para interposição de recurso será de 3 dias úteis, 

contados a partir de data subsequente da publicação do resulta-
do, do respectivo evento.

3. A interposição do recurso ocorrerá por meio do site da 
Diretoria de Ensino Região Centro-Oeste, e será o único meio 
válido e aceito para a interposição de recursos.

4. Admitir-se-á um único recurso por candidato, desde que 
devidamente fundamentado.

5. Compete à Comissão Especial de Contratação a decisão 
dos recursos impetrados, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais.

6. Não serão aceitos os recursos interpostos por fax, 
e-mail, que tenham sido protocolados pessoalmente ou 
por qualquer outro meio, além das formas previstas neste 
Capítulo.

7. A decisão do recurso será dada a conhecer, conforme o 
caso, por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo e site da Diretoria de Ensino Região Centro-Oeste.

XIII – DO DESEMPATE
1. Em caso de igualdade da pontuação final, serão apli-

cados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao 
candidato:

a) Maior nota nas questões da disciplina: Português;
b) Maior nota nas questões da disciplina: Matemática;
e) Maior tempo de experiência profissional na área Adminis-

trativa em unidade escolar;
f) Maiores encargos de família (número de filhos menores 

de 18 anos) – para critério de desempate (cópia e original de 
certidão de nascimento/RG dos dependentes);

g) Mais idoso entre os candidatos com idade inferior a 
60 anos.

2. A Comissão Especial de Contratação por Tempo Determi-
nado publicará no Diário Oficial do Estado e divulgará no site da 
Diretoria de Ensino Região Centro Oeste:

2.1 - a 1ª classificação (Lista Geral e Especial), dos candida-
tos aprovados, após a avaliação dos Títulos;

2.2 - a relação, pelo número de RG, dos candidatos não 
aprovados no Processo Seletivo;

2.3 - a Classificação Final, em nível de Diretoria de Ensino, 
por ordem decrescente da nota final obtida, em duas listas, 
sendo uma Geral (todos os candidatos aprovados) e uma Espe-
cial (candidatos com deficiência).

XIV – DA CLASSIFICAÇÃO
1 - A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos na prova e nos títulos.
2 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.
3 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 

todos os candidatos, inclusive aqueles com deficiência e outra 
especial, apenas para os candidatos com deficiência.

XV – DA HOMOLOGAÇÃO
1 - A homologação do processo seletivo se dará a partir da 

publicação da Lista de Classificação Final, no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo.

2 - O prazo de validade deste Processo Seletivo Simplifi-
cado será de 1 ano, podendo ser prorrogável por mais um ano, 
contado a partir da data da publicação da Classificação Final, no 
Diário Oficial do Estado.

XVI - DA ESCOLHA DE VAGAS
1. Os candidatos classificados serão aproveitados em vagas 

existentes nas unidades escolares vinculadas a esta Diretoria de 
Ensino, ou em vagas que surgirem durante o prazo de validade 
do processo seletivo e serão convocados nominalmente, pela 
Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado – CE 
– CTD, através de publicação em Diário Oficial do Estado, para 
procederem a escolha de vagas, obedecida, rigorosamente, a 
ordem da classificação.

2. A relação de vagas, os dias, horário e local da realização 
da sessão de escolha de vagas serão publicados no Diário Oficial 
do Estado e no site da Diretoria, com antecedência de, no míni-
mo, 5 dias da data da escolha de vagas.

3. O número de vagas a ser oferecido aos candidatos da 
Lista Especial será correspondente ao cálculo de 5% de vagas 
existentes.

3.1 - A ordem de convocação dos candidatos com defi-
ciência classificados no processo seletivo, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, se 
dará da seguinte forma: na 5ª vaga, 30ª vaga, 50ª vaga e assim 
sucessivamente, a cada intervalo de 20 escolhas, durante o prazo 
de validade do processo seletivo.

3.2 - Os candidatos com deficiência aprovados terão 
respeitada sua ordem de classificação na lista geral, se esta 
for mais benéfica do que a prevista pelo regramento disposto 
no item "3".

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sábado, 4 de março de 2023 às 05:01:23


